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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030/0026787/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO  VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 56867 

VALOR R$ 971.886,40 

RECORRENTES:  RIO ARTE NITEROI EIRELI CNPJ 15538590000188 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 56867 lavrado 

por ter sido constatado durante a ação fiscal documentada nos autos do processo 

nº 0300017788/2019 que o contribuinte não recolheu ISS para parte dos serviços 

de esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres prestados entre 

01/2017 a 07/2018.  

A irregularidade constatada pelo Fiscal foi apurada analisando os valores 

recebidos por meio de cartões de débito ou crédito indicados na DECRED em 

comparação com os valores declarados pelo contribuinte e foi resumida nos 

seguintes quadros encontrado às fls. 4 do presente processo: 
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A partir da leitura e interpretação do quadro, pode se observar a magnitude da 

diferença entre os valores objeto de declaração e os valores auferidos por meio 

de cartão de crédito e débito que não foram declarados.   

Em sua peça impugnativa, o contribuinte argui a nulidade do lançamento por 

ausência de motivação adequada e consequente cerceamento de defesa, 

questionando também eventual abuso no percentual da multa aplicada de 150%. 

Reputa ilegal o arbitramento efetuado por não atender ao princípio da verdade 

material, inerente ao processo administrativo. 

Aduz também a ilegalidade da atribuição de efeitos retroativos ao 

desenquadramento por ter decorrido de modificação de posicionamento 

administrativo com alteração de critérios por parte do Fisco. 

Solicita a conversão do feito em diligência a fim que seja novamente analisada a 

documentação apresentada alegando que os comprovantes de estorno e outros 

documentos não teriam sido considerados.  

A impugnante alega, ainda, que a taxa de juros de mora de 1% ao mês supera a 

taxa Selic destoando de entendimento fixado pelo STF. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

demonstrando os dispositivos legais que disciplinam a lavratura dos autos de 

infração e sua consonância com o Auto nº 56867 ora guerreado e concluiu que os 

fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante. Lembrou ainda que há nos autos Representação Circunstanciada 
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demonstrando as justificativas para o procedimento de arbitramento e o método 

utilizado para o cálculo dos valores devidos. 

Rejeitou o pedido de diligência efetuado vislumbrando sua desnecessidade por 

não haver qualquer aspecto obscuro, contraditório ou omisso no lançamento que 

não possa ser dirimido dentro dos próprios autos do processo administrativo.   

Acerca da alegação de abusividade dos juros adotados, a primeira instância 

consignou que: 

“- a SELIC, segundo precedentes do STJ, é composta de juros moratórios e 

correção monetária, contudo, não é possível identificar qual parcela do índice 

corresponde aos juros de mora e qual parcela corresponde à correção monetária;  

- a fixação dos juros moratórios pelos entes federados é discricionária. Apenas o 

índice de correção monetária não pode superar aquele utilizado pela União;  

-o Município utiliza o IPCA para realizar a correção monetária, sendo que o 

referido índice é, normalmente, inferior à SELIC.  

Assim, só seria possível dizer que o Município adota índice de correção 

monetária superior à União, caso o IPCA, por si só, superasse a SELIC.  

Em relação aos juros de mora de 1% ao mês, destaca-se que a sua aplicação é feita 

em conformidade com o §1º, do art. 161, do CTN:  

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, 

seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades 

cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei 

tributária.  

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um 

por cento ao mês.” 
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Sobre a distinção na aplicação das multas, foi explicado que no exercício de 2016 

vigorava o art. 120 da lei nº 2.597/08 determinando a aplicação da multa de 100%, 

que foi alterado pela Lei nº 3252/16 cuja vigência iniciou-se apenas em 2017 e de 

onde se extrai também a justificativa para sua aplicação em dobro, resultando no 

índice de 150%. 

Art. 120. O descumprimento da obrigação principal instituída pela legislação do imposto 

sujeita o contribuinte ou responsável à multa de 75% (setenta e cinco por cento), 

calculada sobre o valor do imposto devido.  

Parágrafo único. A multa será aplicada em dobro quando constatada a pratica das 

condutas dos arts. 71, 72 ou 73 da Lei Federal nº 4.502/64 ou dos arts. 1º ou 2º da Lei 

Federal nº 8.137/90, independentemente de outras penalidades administrativas ou 

criminais cabíveis. (parágrafo renumerado pela Lei nº 3.304, publicada em 20/07/17, 

vigente a partir de 20/07/17) 

A decisão também explicou que o processo administrativo referente à exclusão 

do Simples Nacional não obsta a realização de lançamento tributário, evitando-

se, assim, os efeitos da decadência do direito de cobrar o respectivo crédito 

tributário, colacionando jurisprudência do CARF sobre o assunto. 

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

04/11/2020 repisando os argumentos da peça impugnativa. 

É o relatório. 

Preliminarmente, há que se reconhecer a intempestividade do presente Recurso 

Voluntário. 

Conforme comprovante de recebimento anexado às fls. 169, o contribuinte foi 

cientificado da decisão de primeira instância em 23/09/2020 e, nos termos do art. 

78 da Lei nº 3368 de 2018, dispunha de 30 dias para interposição da peça recursal: 
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Art. 78 A autoridade julgadora dará ciência da decisão ao sujeito passivo, intimando-o, 

quando for o caso, a cumpri-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência, 

facultada a apresentação de recurso voluntário no mesmo prazo. 

Ainda nos termos da citada lei que regula o processo administrativo em Niterói, 

a comunicação do ato poderá ser realizada por via postal com aviso de 

recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo e será considerada 

completa na data de recebimento da correspondência: 

Art. 25 Será considerada como completa a comunicação: 

(...) 

II - na data do recebimento da correspondência ou, se omitida a data, 15 (quinze) dias 

após a expedição da comunicação, se por via postal; 

Dessa forma, considerando que o Recurso Voluntário foi protocolado em 

04/11/2020 opino pelo seu não conhecimento aplicando o entendimento 

consolidado na Súmula Administrativa nº 001 do Conselho de Contribuintes que 

assim dispõe: 

"A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de esclarecimento impede a 

apreciação de todas as questões de mérito, inclusive as de ordem pública, salvo as 

relacionadas ao próprio juízo de admissibilidade, hipótese em que podem ser analisadas de 

ofício ou a requerimento da parte" 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo não conhecimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 28 de setembro de 22  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 27/09/2022 21:27

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 27/09/2022 21:28
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/026787/2019 17/10/2022   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO 

Recorrente: RIO ARTE NITEROI EIRELI 

Recorrido: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

EMENTA: ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – SERVIÇOS DE 

ESTETICISTA, TRATAMENTO DE PELE, DEPILAÇÃO 

E CONGÊNERES – SUBITEM 6.02 – ALEGADA 

OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA 

– INOCORRÊNCIA – ARBITRAMENTO DOTADO DE 

TODAS AS INFORMAÇÕES E MEMORIAL DE 

CÁLCULO – AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVOS 

CONTÁBEIS E FISCAIS QUE AVALIZEM O PEDIDO DE 

DILIGÊNCIA – PRESUNÇÃO DE VALIDADE DO 

VALOR ARBITRADO PELA FAZENDA – RECURSO 

VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

                              Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

           Trata-se de RECURSO VOLUNTÁRIO em face da decisão de primeira instância que 

NEGOU PROVIMENTO à impugnação ao Auto de Infração nº 56867, referente ao ISS 

devido pelos serviços de “esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres”, de 

janeiro de 2017 a julho de 2018, e tipificados no subitem 6.02 da lista constante do 

Anexo III da Lei nº 2.597/08. 

 

 Em sede de impugnação, o contribuinte argumenta a obscuridade dos valores 

obtidos a partir da diferença entre os ingressos decorrentes de cartão de crédito e 

débito e da declaração do PGDAS e das notas fiscais do período, sobretudo em relação 

aos estornos realizados pelas operadoras de cartão. 

 

Acrescenta que a multa de 150% aplicada seria confiscatória e que os juros 

moratórios de 1% são superiores ao índice SELIC, adotado pela União para atualização 

de créditos fiscais. 

 

PROCNIT
Processo: 030/0026787/2019
Fls: 178



2 
 

Por fim, roga pela nulidade do lançamento ou pela conversão em diligência, a 

fim de se apurar detalhadamente os valores cobrados. 

 

O parecer que serviu de base para a decisão de primeira instância explica que 

todos os elementos legais exigidos para a confecção do Auto de Infração foram 

observados, além das formalidades intrínsecas ao arbitramento da base de cálculo do 

imposto. Além disso, consta planilha anexa que discrimina os valores, mês a mês, 

originados de notas fiscais, PGDAS e cartões de crédito e débito. 

 

 Em relação aos estornos de cartão, aponta que a apresentação de alguns 

comprovantes, desacompanhados de demonstrativo de receitas, não se afigura 

suficiente para afastar o cálculo fiscal, ainda mais pelo fato de que as operadoras de 

cartão tiveram tempo hábil para consolidar e corrigir os lançamentos. 

 

Refuta o pedido genérico de diligência por não ter sido apresentado quesitos 

específicos a serem respondidos, além de sequer ter verificado sua contabilidade para 

aferir eventual discrepância de valores.  

 

Acerca da aplicação de juro moratórios de 1% ao mês, o parecerista fundamenta 

com base no §1º do art. 161 do CTN, o qual prevê expressamente o cálculo moratório 

nesse patamar. 

 

No tocante à multa fiscal de 150%, aduz que a mesma encontra-se legalmente 

prevista e proporcional à gravidade da conduta, dada a falta reiterada de emissão de 

notas fiscais e a omissão de receitas perante o Fisco Municipal, ambas previstas no art. 

1º, inciso V e art. 2º, inciso I, da Lei Federal nº 8.137/90, que disciplina os crimes contra 

a ordem tributária.  

 

A autoridade de primeiro grau acolheu integralmente o parecer, indeferindo a 

impugnação. 

 

Em sede recursal, a empresa reitera o pedido de diligência, sob pena de prejuízo 

ao contraditório e à ampla defesa. 

 

O parecer da d. Representação Fazendária é pelo não conhecimento do recurso 

voluntário face à sua intempestividade. 

 

É o relatório. 

 

A decisão foi entregue ao contribuinte por via postal em 23 de setembro de 2020, 

tendo o recurso sido protocolado em 4 de novembro do mesmo ano. 
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Em que pese haver ultrapassado o trintídio legal previsto no art. 78 da Lei 

3.368/18 para interposição de recurso, os prazos dos processos administrativos de 

Niterói ficaram suspensos do dia 20 de março ao dia 6 de novembro de 2020, por força 

das restrições impostas pela pandemia da COVID-19, conforme disposto no art. 1º do 

Decreto 13.807/201, cuja fluência foi retomada em 7 de novembro de 2020. 

 

Portanto, o conhecimento da peça recursal é medida que se impõe. 

 

No mérito, sem razão a recorrente. 

 

A alegada obscuridade e ininteligibilidade dos cálculos elaborados pelo auditor 

fiscal não merece guarida. 

 

Além de o Auto de Infração conter minuciosa descrição dos serviços, dos meses 

de competência, dos valores e de toda fundamentação legal, o mesmo foi acompanhado 

de memória de cálculo de arbitramento, tabelada com todos os valores referentes às 

notas fiscais e às declarações do PGDAS versus receitas auferidas por meio dos cartões 

de crédito e débito. 

 

A diferença entre os valores percebidos ensejou o arbitramento da base de 

cálculo, cabendo ao contribuinte ao menos demonstrar contabilmente a inadequação 

dos valores levantados pela fiscalização. 

 

Ao revés, a conduta do contribuinte trilhou caminho oposto: não logrou êxito em 

esclarecer as discrepâncias intimadas durante a ação fiscal e, analogamente, furta-se a 

apresentar qualquer argumento contábil ou extrato bancário no curso do presente 

contencioso administrativo. 

 

A mera colação de alguns comprovantes de estorno não tem o condão de 

invalidar os valores lançados, sobretudo porque as informações prestadas pelas 

operadoras de cartão consubstanciam-se na movimentação mensal, cujo saldo de 

ingressos costuma ser abatido dos valores estornados, no fechamento da fatura. 

 

Ademais, descabe-se invocar a realização de diligência quando o próprio 

contribuinte detém todas as informações e documentos hábeis a elucidar os 

questionamentos, mas opta por não apresentá-los. 

 

                                                           
1 A fluência dos prazos processuais dos processos administrativos, dos prazos para posse em cargos 
públicos e dos prazos para cessão de servidores municipais volta a correr a partir do dia 07 de novembro 
de 2020.  
PARÁGRAFO ÚNICO - Os prazos disciplinados no "caput" ficaram suspensos do dia 20 de março de 2020, 
data da publicação do Decreto nº 13.517/2020, até o dia 06 de novembro de 2020. 

PROCNIT
Processo: 030/0026787/2019
Fls: 180



4 
 

Desse modo, não há que se alegar ofensa ao princípio da ampla defesa, quando 

o recorrente se abstém de oferecer provas que sustentem sua alegação. 

 

Por todo o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO do Recurso Voluntário e seu 

DESPROVIMENTO, mantendo-se in totum a decisão a quo. 

 

Niterói, 22 de agosto de 2022. 

 

 

MÁRCIO MATEUS 
CONSELHEIRO RELATOR 

Anexado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO     Matrícula: 2432390 Data: 19/10/2022 10:36

Assinado por: MARCIO MATEUS DE MACEDO - 2432390
Data: 19/10/2022 10:36
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Em 19/10/2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/026.787/2019 - Rio Arte Niterói Ltda 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;
1.375ª SESSÃO                     HORA: - 10:17h                                                     DATA: 19/10/2022 

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Maria Elisa Vidal Bernardo
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Márcio Ferreira Teixeira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (07 )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Mateus de Macedo
CC, em  19 de outubro de 2022 
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ATA DA 1.375º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                         DATA:
19/10/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/026.787/2019

Recorrente: Rio Arte Niterói Ltda 

Recorrido: Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Márcio Mateus de Macedo 

DECISÃO: - Por sete (06) votos contra dois (02) a decisão foi no sentido do conhecimento e
desprovimento do recurso Voluntário, nos termos do voto do relator, vencido o Conselheiro Roberto
Pedreira Ferreira Curi e Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho que votaram com fundamento nas
alegações do recorrente.

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 3.038/2022: - "ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –
SERVIÇOS DE ESTETICISTA, TRATAMENTO DE PELE, DEPILAÇÃO E CONGÊNERES –
SUBITEM 6.02 – ALEGADA OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA –
INOCORRÊNCIA – ARBITRAMENTO DOTADO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E
MEMORIAL DE CÁLCULO – AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E FISCAIS
QUE AVALIZEM O PEDIDO DE DILIGÊNCIA – PRESUNÇÃO DE VALIDADE DO VALOR
ARBITRADO PELA FAZENDA – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO.

CC em 19 de outubro de 2022 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/026.787/2019 - "RIO ARTE NITERÓI LTDA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

  

            Por seis(06) votos a dois (02) a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, divergindo os Conselheiros Roberto Pedreira Ferreira
Curi  e Paulino Gonçalves Moreira Leite que votaram co fundamento nas alegações trazidas na defesa do
contribuinte.

            Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 19 de outubro de 2022  
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 3.038/2022: - "ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –
SERVIÇOS DE ESTETICISTA, TRATAMENTO DE PELE, DEPILAÇÃO E CONGÊNERES –
SUBITEM 6.02 – ALEGADA OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA –
INOCORRÊNCIA – ARBITRAMENTO DOTADO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E
MEMORIAL DE CÁLCULO – AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS E FISCAIS
QUE AVALIZEM O PEDIDO DE DILIGÊNCIA – PRESUNÇÃO DE VALIDADE DO VALOR
ARBITRADO PELA FAZENDA – RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO.

CC em 02 de maio de 2023 
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A funcionária Elizabeth solicitando enviar correspondência ao Contribuinte comunicando a decisão do
Conselho, após encaminhar o processo ao ASIL para publicação do Acórdão conforme solicitado as fls.
188.

CC em 02/05/2023  
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NOME: RIO ARTE NITERÓI EIRELI 
ENDEREÇO: RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 08 – sl. 257,258 
CIDADE: NITERÓI BAIRRO: CENTRO CEP:24.020.125 

DATA: 02/05/2023                          PROC. 030/026787/2019 -CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/026787/2019, o qual foi julgado no dia 

19/10/2022 e teve como decisão provimento negado do Recurso Voluntário. 

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência. 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 
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Ao
FCAD,
Informamos que a correspondência anexada aos autos foi entregue ao Setor competente para providenciar
a postagem junto aos correios, e assim, solicitamos a publicação do Acordão imediatamente.

Elizabeth N. Braga
228625
Niterói, 04/05/2023
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Ao CC,
O processo foi publicado em diário oficial no dia 02/06/2023

ASSIL em 07/06/2023
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